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Departamento do Trabalho dos EUA  

Conclusões sobre as Piores Formas de Trabalho Infantil – 2019 

 

Moçambique 

Em 2019, Moçambique fez um avanço moderado nos seus esforços de eliminar as piores formas de 
trabalho infantil. O governo aprovou e actualizou o novo Código Penal que inclui proibições de tráfico de 
seres humanos, prostituição infantil e o uso de crianças em pornografia. Foram realizadas inúmeras 
acções de formação sobre o tráfico de seres humanos, em todo o país, ministradas por agentes da 
polícia de fronteiras, assistentes sociais, juízes e investigadores. Ademais, foram formados Grupos 
Nacionais de Referência (GNR), a nível Provincial e Distrital, sobre mecanismos de encaminhamento e 
serviços sociais disponíveis para crianças e vítimas de tráfico de seres humanos, e foi concluída a 
elaboração do Plano de Acção Nacional sobre o Tráfico de Seres Humanos. Foram organizados cerca de 
5.000 eventos de sensibilização, em todas as 11 províncias moçambicanas, relacionados com o tráfico de 
seres humanos, as piores formas de trabalho infantil e a exploração comercial sexual infantil. Contudo, 
as crianças em Moçambique estão envolvidas nas piores formas de trabalho infantil, incluindo o serviço 
doméstico forçado. As crianças também desempenham trabalhos perigosos na produção de 
tabaco. Embora Moçambique tenha envidado esforços significativos em todas as áreas relevantes 
durante o período em referência, a idade mínima para trabalhar estabelecida não está em conformidade 
com as normas laborais internacionais por não abranger o emprego informal. Ademais, não existe um 
mecanismo de coordenação para fazer face ao trabalho infantil e os programas existentes não atendem 
de forma abrangente à extensão do problema em Moçambique. 

Com base no relatório, sugerem‐se acções que avançariam a eliminação do trabalho infantil em 
Moçambique. 

Área  Acção sugerida 
Ano(s) 
sugerido(s) 

Quadro 
jurídico 

Assegurar a protecção legal para todas as crianças, incluindo as 
crianças que trabalham fora dos relacionamentos formais de 
emprego. 

2015 – 2019 

  Garantir que a idade mínima para trabalho ligeiro está em 
conformidade com as normas laborais internacionais. 

2018 – 2019 

Fiscalização  Publicar os dados relacionados com a aplicação da legislação laboral, a 
incluir o financiamento da Inspecção‐Geral do Trabalho, o número de 
inspectores do trabalho, o número e tipo de inspecções de trabalho 
levadas a cabo, as violações relativas a trabalho infantil identificadas e 
o número de multas por trabalho infantil impostas e cobradas. 

2009 – 2019 

  Afectar recursos suficientes para os órgãos de segurança pública, 
assim como aumentar a quantidade de inspectores do trabalho para 
garantir uma cobertura adequada dos trabalhadores. 

2009 – 2019 
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Área  Acção sugerida 
Ano(s) 
sugerido(s) 

  Oferecer formação e afectar recursos adequados aos inspectores do 
trabalho para assegurar a sua capacidade para executar as leis 
relacionadas com o trabalho infantil. 

2009 – 2019 

  Publicar dados relacionados com os esforços de aplicação do direito 
penal, tais como o número de investigações, violações identificadas, 
acções penais iniciadas e condenações obtidas, assim como se foram 
impostas multas relacionadas com as piores formas de trabalho 
infantil. 

2009 – 2019 

Coordenação  Estabelecer mecanismos de coordenação para combater todas as 
piores formas de trabalho infantil. 

2010 – 2019 

Programas 
sociais 

Tomar medidas para assegurar o acesso de todas as crianças ao 
ensino, oferecendo materiais escolares e estabelecendo uma 
quantidade adequada de escolas, salas de aulas e professores 
formados. Tomar medidas preventivas para proteger as crianças 
contra o abuso físico e sexual nas escolas.  

2010 – 2019 

  Divulgar publicamente os resultados do estudo sobre o trabalho 
infantil e utilizar as conclusões na elaboração de políticas e programas. 

2015 – 2019 

  Garantir que o Programa Subsídio Social Básico está activo e cumpre o 
respectivo mandato. 

2018 – 2019 

  Instituir programas para lidar com o trabalho infantil no serviço 
doméstico, assim como ampliar os programas em curso para enfrentar 
a dimensão do problema do trabalho infantil. 

2010 – 2019 

 


